
1 
Simulado SEFAZ AP - Auditor e Fiscal da Receita e Fiscal - Pós-Edital – 10/09/22 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2 
Simulado SEFAZ AP - Auditor e Fiscal da Receita e Fiscal - Pós-Edital – 10/09/22 

 

Simulado Especial 
Simulado SEFAZ AP - Auditor e Fiscal da Receita e 
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___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da Sefaz AP; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora, 
com 05 alternativas. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:00 às 12:30 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-SEFAZAP-10-09  
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Adriana Figueredo 

TEXTO - A OCDE E O DIREITO BRASILEIRO 

A importação de leis sem a devida adaptação pode 
causar problemas graves 

A Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) criou, no âmbito do 
Grupo de Trabalho Anticorrupção (GTA), um subgrupo para o 
monitoramento do combate à corrupção no Brasil. Inédita na 
história da entidade, a medida seria motivada pela baixa 
implementação, por parte do Brasil, das recomendações 
contra corrupção feitas pela OCDE. 

“Em outubro de 2016, elogiamos o Brasil pelo 
progresso na implementação de nossas recomendações. Já 
em 2019 nossas sérias preocupações começaram e ainda não 
desapareceram”, disse o presidente do GTA, Drago Kos, ao 
jornal Valor. 

No mundo globalizado, o crime também rompeu 
os limites territoriais nacionais, exigindo uma atuação 
coordenada por parte da comunidade internacional. Embora 
seja louvável o esforço da OCDE no combate à corrupção e ao 
financiamento de atividades criminosas, como o terrorismo e 
o tráfico de drogas, é preciso especial cuidado nesse trabalho 
de incorporar recomendações internacionais à legislação 
pátria, uma vez que cada país tem um sistema jurídico, com 
princípios e regras próprios, dentro de uma cultura jurídica 
específica. Muitas recomendações feitas por organismos 
internacionais baseiam-se em regimes jurídicos muito 
diferentes dos do Brasil. A importação de tais propostas sem 
a devida adaptação pode causar problemas graves. 

Faz-se uma observação. Fala-se em 
“recomendações” dos organismos internacionais. Mas essas 
orientações são muito mais do que meras sugestões de 
aprimoramento legislativo. Há uma forte pressão por parte 
desses organismos para que os países adotem as medidas 
propostas. Basta ver a criação desse subgrupo na OCDE para 
o monitoramento da corrupção no Brasil. Além disso, a não 
implementação das recomendações conduz, muitas vezes, a 
sanções e a restrições em diversas esferas. 

Ante a realidade interconectada do mundo atual, 
seria ingênuo – e altamente custoso para a economia do País 
– ignorar as demandas dos organismos internacionais 
relativas a mudanças da legislação nacional. Mas isso não 
significa importar, sem o devido critério, leis redigidas em 
outro contexto jurídico. 

Além da possibilidade de danosos efeitos 
colaterais, mecanismos e institutos criados em um sistema 
jurídico e aplicados noutro diferente não geram as 
consequências positivas originalmente previstas. Sem a 
devida adaptação, a recomendação – que podia fazer todo o  

 

sentido em seu local de origem – pode ser totalmente 
desvirtuada. 

Essa deformação não é uma hipótese teórica. Pode 
ser observada em várias importações de legislação realizadas 
nos últimos anos, em especial no que se refere a matérias 
penal e processual penal. Veja-se, por exemplo, a trajetória 
da lei relativa ao crime de lavagem de dinheiro. 

(O Estado de São Paulo. Disponível em  
https://opiniao.estadao.com.br/noticias/notas-e-informacoes,a-ocde-e-o-

direito-brasileiro,70003654778. Acessado em: 21/03/2021. Adaptado) 

 

01. Analise as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta a(s) correta(s). 

I - O texto I, que se enquadra no tipo dissertativo, tem 
como tese central a necessidade de adaptação de 
dispositivos legais internacionais ao sistema jurídico 
nacional. 

II - O trecho "com princípios e regras próprios " (3º 
parágrafo), pela possibilidade de concordância 
atrativa, poderia ser reescrito sem incorreção 
gramatical da seguinte forma: "com princípios e regras 
próprias". 

III - O autor utiliza a criação de um subgrupo para o 
monitoramento do combate à corrupção no Brasil  
para embasar seu argumento de que as orientações 
legais de entidades internacionais extrapolam o limite 
da mera recomendação. 

a) I, II e III 

b) Apenas II e III 

c) Apenas I e III 

d) Apenas I 

e) Apenas III 
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02. Em " Embora seja louvável o esforço da OCDE no 
combate à corrupção e ao financiamento de 
atividades criminosas, [...], uma vez que cada país tem 
um sistema jurídico, com princípios e regras próprios, 
dentro de uma cultura jurídica específica" (3º 
parágrafo), os conectivos em destaque indicam, 
respectivamente, ideias de  

a) concessão e consequência 

b) conclusão e explicação 

c) concessão e condição 

d) oposição e causa 

e) concessão e explicação 

 

03. Em “Faz-se uma observação. Fala-se em 
“recomendações” dos organismos internacionais” (4º 
parágrafo), a partícula “se” é respectivamente 

a) Partícula apassivadora e índice de indeterminação do 
sujeito 

b) Índice de indeterminação do sujeito e parte 
integrante do verbo 

c) Partícula apassivadora e parte integrante do verbo 

d) Partícula apassivadora e pronome reflexivo 

e) Índice de indeterminação do sujeito e partícula 
apassivadora 

 

04. Assinale a alternativa que apresenta o motivo pelo 
qual a vírgula foi utilizada no trecho “A Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) criou, no âmbito do Grupo de Trabalho 
Anticorrupção (GTA), um subgrupo para...” (1º 
parágrafo). 

a) Separar orações coordenadas, ou seja, orações que 
possuem sentido completo, sendo independentes 
sintaticamente. 

b) Isolar um trecho que exerce a função de aposto 
explicativo 

c) Separar uma oração subordinada intercalada. 

d) Isolar um adjunto adverbial deslocado. 

e) Marcar a elipse de um termo que pode ser 
facilmente subentendido. 

 

 

05. Em relação ao trecho "a não implementação das 
recomendações conduz, muitas vezes, a sanções e a 
restrições em diversas esferas" (4º parágrafo), 
assinale a alternativa correta. 

a) Os artigos femininos "a" que antecedem sanções e 
restrições poderiam ser corretamente suprimidos. 

b) O verbo conduzir nesse contexto é transitivo indireto; 
portanto, a ausência de acento indicativo de crase 
indica que o complemento desse verbo não está 
determinado. 

c) O trecho "das recomendações" exerce a função 
sintática de adjunto adnominal. 

d) A troca da forma verbal conduz por implica não 
prejudicaria a correção gramatical. 

e) O trecho "a sanções e a restrições em diversas 
esferas" poderia ser reescrito, sem alteração de 
sentido ou incorreção gramatical, da seguinte forma: 
às sanções e às restrições em diversas esferas. 

 

06. A presença ou ausência de acento gráfico pode 
variar em uma mesma palavra a depender de sua 
flexão de número (singular ou plural). A palavra que 
melhor ilustra esse caso é: 

a) voo 

b) saída 

c) alcateia 

d) armazém 

e) farol 

 

07. De acordo com a norma-padrão da língua 
portuguesa, o sinal grave indicativo da crase deve ser 
empregado na palavra destacada em:  

a) A partir de hoje, todas as publicações terão de ser 
analisadas antecipadamente. 

b) Era dificultoso ir a uma comemoração distante de 
minha casa. 

c) Em meio a sociedade capitalista, o importante é ter 
ou parecer ter. 

d) Os cuidados em relação a doenças transmissíveis 
devem ser os mesmos. 

e) Deram ordem para que o relatório fosse entregue a 
mim. 
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08. Assinale a alternativa cuja frase apresenta 
linguagem com sentido figurado. 

a) A mãe repreendeu o filho com serenidade. 

b) Na hora da prova, aquele grupo saiu pela tangente. 

c) A luz amarelada dos postes iluminava as ruas vazias. 

d) Todo profissional tem alguma vaidade. 

e) Além dos jovens, os idosos também podem se 
apaixonar. 

 

09. Considere o texto a seguir: 

I - João tanto gosta de estudar quanto gosta de 
trabalhar 

II - Choveu o dia inteiro e a temperatura não caiu. 

As expressões em destaque em I e II expressam 
respectivamente 

a) adição e adição 

b) comparação e adição 

c) adição e oposição 

d) comparação e oposição 

e) comparação e concessão. 

 

10. Assinale a alternativa em que o termo entre 
parênteses substitui corretamente a expressão. 

a) fechou a janela (fechou-na) 

b) preciso de apoio (preciso-lhe) 

c) lembraram o caso (lembraram-no) 

d) fazer um bolo (fazer-lo) 

e) buscar um tesouro (busca-o) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO E MATEMÁTICA 
FINANCEIRA 

Carlos Henrique 

11. Corujinha investiu o valor de R$ 500.000,00 no 
banco STRADIVARIUS.  A taxa oferecida pelo banco é 
de 4% ao mês, sob o regime de capitalização contínua. 
Depois de um certo tempo n, Corujinha verificou que 
o montante era de R$ 900.000,00. 

Calcule o valor de n. 

DADOS: ln 1,8 = 0,6, ln 9 = 2,2 e ln 5 = 1,6. 

a) 8 meses 

b) 1 ano 

c) 1 ano e 3 meses 

d) 1 ano e 6 meses 

e) 1 ano e 9 meses 

 

12. Corujinha desconta um título de crédito com valor 
nominal de R$ 72.000,00 40 dias antes do seu 
vencimento, segundo as regras do desconto bancário, 
à taxa simples de desconto de 6% ao mês. 

Sobre a operação de Corujinha, houve cobrança de IOF 
(Imposto sobre Operações Financeiras), com alíquota 
simples de 3% ao ano. Houve ainda a cobrança de 
uma taxa fixa de serviço bancário de 1%. 

Sabendo-se que essas duas cobranças incidiram sobre o 
valor nominal do título de Corujinha.  Podemos 
deduzir que o valor que Corujinha recebeu foi de: 

a) R$ 64.720,00 

b) R$ 65.280,00 

c) R$ 66.540,00 

d) R$ 67.500,00 

e) R$ 68.000,00 
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13. Corujinha tomará um empréstimo em um sistema 
misto de amortização de financiamentos em que cada 
prestação é a média aritmética entre as prestações 
correspondentes nos sistemas SAC e Price, nas 
mesmas condições.  

O empréstimo de R$ 30.000,00 será quitado em 6 
prestações mensais, sendo a primeira delas paga um 
mês após a contratação do empréstimo. A taxa efetiva 
de juros utilizada é de 7% a.m..  

Portanto, Marcela pagará, na quarta prestação, o valor 
de:  

Dado: 1,075 = 1,4      1,076 = 1,5  

a) R$ 6.000,00  

b) R$ 6.025,00  

c) R$ 6.125,00  

d) R$ 6.175,00  

e) R$ 6.250,00  

 

14. Marlene, empresária no ramo de cosméticos, deseja  
quitar uma dívida que apresenta na data de hoje o 
valor de R$ 77.000,00.  Para isso ela um pagamento 
de P reais daqui a um ano e outro de 2P reais daqui a 
2 anos. Considerando o critério de capitalização 
composta a uma taxa de 8% ao ano, conclui-se que P 
vale: 

a) R$ 27.876,00 

b) R$ 28.729,00 

c) R$ 33.426,00 

d) R$ 30.592,60 

e) R$ 29.160,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15. Ana, Bia, Carla, Denise e Eduarda são amigas e 
sentam-se juntas e lado a lado no meio de uma fileira 
vazia do teatro com 11 lugares. Depois que todos se 
acomodam, verifica-se que: 

− Bia não se senta ao lado de Denise, mas em cada um 
dos seus lados está sentada uma das suas amigas. 

− Ao lado de Eduarda há uma poltrona vazia. 

− Sentada, Carla está na terceira poltrona à esquerda da 
poltrona de Eduarda. 

− Há apenas duas poltronas ocupadas entre Ana e uma 
poltrona vazia. 

Nas condições descritas, é correto afirmar que 

a) Denise está sentada na poltrona do meio. 

 b) Bia está sentada ao lado de Carla. 

c) Ana está sentada ao lado de Carla. 

d) Eduarda está sentada ao lado de Denise. 

e) Carla está a três poltronas de Bia. 

 

16. Há dez anos, Pituca tinha o triplo da idade de Jane. 
Se continuarem vivos, daqui a dez anos, Pituca terá o 
dobro da idade de Jane.  

Quando Joana nasceu, Pedro tinha 

a) 27 anos 

b) 30 anos 

c) 34 anos 

d) 39 anos 

e) 40 anos 
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17. Bia, Eva, Ju e Norma têm idades de 10 a 12 anos, e 
sabem as idades umas das outras. Em uma brincadeira 
de crianças, as meninas que tinham idade ímpar 
deveriam sempre falar a verdade e as meninas que 
tinham idade par deveriam sempre mentir. Suponha 
que há pelo menos uma menina com a idade ímpar e 
pelo menos uma menina com a idade par. Nessa 
brincadeira elas tiveram as seguintes falas: 

Bia: Eu tenho 10 anos. 

Eva: Nenhuma de nós tem 11 anos. 

Ju: A soma das idades de Eva e Norma é igual a 21 anos. 

Norma: A soma da minha idade com a idade de Ju é 
igual a 22 anos. 

Bia: Eva tem 11 anos. 

A soma das idades, em anos, das quatro meninas é igual 
a: 

a) 43. 

b) 42. 

c) 41. 

d) 44. 

e) 45. 

 

18. Em um seminário, acontecem 151 palestras 
simultaneamente, em 151 auditórios diferentes. 
Todos os auditórios possuem mais de 30 pessoas e 
nenhum auditório possui mais de 55 pessoas.   

Supondo que o maior número de salas de aula com o 
mesmo número de alunos seja X, então o menor valor 
possível para X é 

a) 5. 

b) 4. 

c) 6. 

d) 7. 

e) 8. 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Adriane Fauth 

19. De acordo com a Constituição Federal, compete ao 
Poder Público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos, 
EXCETO: 

a) irredutibilidade do valor dos benefícios. 

b) uniformidade e equivalência na prestação dos 
benefícios e serviços. 

c) universalidade da cobertura e do atendimento. 

d) equidade na forma de participação no custeio. 

e) diversidade da base de financiamento, identificando-
se, em rubricas contábeis específicas para cada área, 
as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, 
previdência e assistência social, preservado o caráter 
contributivo da previdência social. 

 

20. À luz do disposto na Constituição Federal, assinale a 
alternativa correta sobre o Poder Executivo. 

a) Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição em até vinte 
dias após a proclamação do resultado, concorrendo os 
dois candidatos mais votados e considerando-se eleito 
aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

b) São crimes de responsabilidade os atos do presidente 
da República que atentem contra a organização e o 
funcionamento da administração federal. 

c) As competências do vice-presidente da República 
estão previstas em rol taxativo no texto 
constitucional. 

d) O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelo Congresso Nacional. 

e) Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-
Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão 
sucessivamente chamados ao exercício da Presidência 
o Presidente do Senado Federal, o da Câmara dos 
Deputados, e o do Supremo Tribunal Federal. 
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21. Em relação ao Poder Constituinte Originário, 
assinale a assertiva que contém as características 
corretas. 

a) Inicial, limitado e incondicionado. 

b) Derivado, ilimitado e condicionado 

c) Inicial, ilimitado e incondicionado. 

d) Derivado, limitado e condicionado. 

e) Inicial, limitado e condicionado. 

 

22. Segundo a Constituição Federal, a República 
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

a) a prevalência dos direitos humanos. 

b) a garantia do desenvolvimento nacional.  

c) a autodeterminação dos povos. 

d) o pluralismo político. 

e) a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária. 

 

23. Acerca dos direitos sociais, é correto afirmar que:  

a) o aposentado filiado tem direito a votar, mas não de 
ser votado nas organizações sindicais. 

b) a assembleia geral fixará a contribuição que, em se 
tratando de categoria profissional, será descontada 
em folha, para custeio do sistema confederativo da 
representação sindical respectiva, 
independentemente da contribuição prevista em lei. 

c) Nas empresas de mais de cento e cinquenta 
empregados, é assegurada a eleição de um 
representante destes com a finalidade exclusiva de 
promover-lhes o entendimento direto com os 
empregadores. 

d) É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, a 
assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até 6 (seis) anos de idade em creches e 
pré-escolas. 

e) é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical e, se eleito, exceto se suplente, 
até um ano após o final do mandato, salvo se cometer 
falta grave nos termos da lei. 

 

24. Considerando as disposições contidas na 
Constituição Federal, a competência para legislar 
sobre direito tributário e orçamento é: 

a) privativa da União. 

b) concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal. 

c) exclusiva da União. 

d) comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

e) exclusiva dos Estados. 

 

25. Levando-se em consideração a jurisprudência do 
STF e a temática dos remédios constitucionais, 
marque a alternativa correta. 

a) pessoas físicas já impetrantes de mandados de 
segurança individuais possuem autorização 
constitucional para nova impetração "coletiva". 

b) Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
legais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 
soberania e à cidadania. 

c) Cabe habeas corpus contra decisão condenatória à 
pena de multa, ou relativo a processo em curso por 
infração penal a que a pena pecuniária seja a única 
cominada.     

d) O habeas data é via processual adequada ao 
atendimento de pretensão do autor de sustar a 
publicação de matéria em sítio eletrônico. 

e) É inconstitucional a proibição de concessão de 
medida liminar em mandado de segurança para a 
compensação de créditos tributários. 
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26. Em relação à orçamentos e finanças públicas, 
analise os itens abaixo:  

I. O banco central poderá comprar e vender títulos de 
emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de 
regular a oferta de moeda ou a taxa de juros. 

II. As emendas individuais ao projeto de lei 
orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% da 
receita corrente líquida prevista no projeto 
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a 
metade deste percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.   

III. O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada trimestre, relatório resumido 
da execução orçamentária. 

Analise os itens acima e assinale: 

a) se somente o item I estiver correto. 

b) se somente o item II estiver correto. 

c) se somente o item III estiver correto. 

d) se somente os itens I e II estiverem corretos. 

e) se somente os itens II e III estiverem corretos. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Fabiano Pereira 

27. Com relação ao poder de polícia, pode-se afirmar 
corretamente que  

a) condiciona e limita o exercício de bens, direitos e 
pessoas, disciplinando atos e comportamentos na 
esfera civil e criminal. 

b) permite às agências reguladoras editar atos 
normativos com força de lei, porém, apenas para 
regular o mercado que atuam. 

c) pode ser delegado a sociedade de economia mista, a 
qual poderá praticar atos de fiscalização e aplicar 
multas. 

d) em regra, é exercido de forma repressiva. 

e) o alvará de licença e o alvará de autorização 
concedidos pela administração pública constituem 
meio de atuação do poder. 

 

 

 

28. Dentre as entidades que integram a Administração 
Pública Indireta, a espécie que deve ser criada sob a 
forma de sociedade anônima é a  

a) autarquia. 

b) empresa pública. 

c) fundação governamental. 

d) agência reguladora. 

e) sociedade de economia mista. 

 

29. Doquinha, agente do órgão de fiscalização sanitária 
do município, realizava inspeção de rotina em 
algumas casas de carne do centro da cidade. Por 
coincidência, percebeu que estava fiscalizando o 
açougue de Coxinha, um desafeto de infância. Ainda 
que não tenha encontrado qualquer irregularidade no 
açougue de Coxinha, Doquinha optou por lavrar um 
auto de infração, valendo-se da oportunidade para 
retaliar o desafeto. 

Analisando-se o caso apresentado, constata-se que 
Doquinha violou alguns princípios básicos da 
Administração Pública, a saber: 

a) Legalidade e pessoalidade. 

b) Segurança jurídica e autotutela. 

c) Razoabilidade e publicidade. 

d) Moralidade e impessoalidade. 

e) Isonomia e competitividade. 

 

30. “Modalidade de licitação para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, cujo critério de 
julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo 
artístico e para concessão de prêmio ou remuneração 
ao vencedor.” De acordo com a Lei nº 14.133/2021, 
essa é a definição de qual modalidade de licitação? 

a) Concorrência. 

b) Leilão. 

c) Pregão. 

d) Concurso. 

e) Diálogo competitivo. 
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31. A Lei 10.520/02, que institui, no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
modalidade de licitação denominada pregão, veda 
expressamente em seu texto, exceto: 

a) garantia de proposta; 

b) aquisição do edital pelos licitantes, como condição 
para participação no certame;  

c) participação de micro e pequenas empresas;  

d) pagamento de taxas, como regra geral; 

e) Pagamento de emolumentos, salvo os referentes a 
fornecimento do edital, que não serão superiores ao 
custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de 
utilização de recursos de tecnologia da informação, 
quando for o caso. 

 

32. Sobre os bens públicos, avalie os itens abaixo: 

I. Prédio utilizado por um tribunal de justiça para a 
prestação da atividade jurisdicional. 

II. Um terreno pertencente ao Município, sem 
destinação pública específica, e a dívida ativa da 
União.  

Essas definições correspondem, respectivamente, aos 
bens 

a) de uso comum do povo e dominiais. 

b) de uso especial e dominicais. 

c) dominiais e especiais. 

d) dominicais e de uso comum do povo. 

e) patrimoniais e prescritos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

33. Doquinha, Prefeito do Município de Fabianolândia, 
após reunião com alguns secretários, decidiu que seria 
realizada a delegação do serviço público de transporte 
urbano, mediante licitação, na modalidade de 
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado. 

Levando-se em consideração as informações contidas 
no enunciado, pode-se afirmar que deverá ser 
utilizada a delegação do serviço mediante  

a) permissão 

b) autorização 

c) concessão 

d) parceria público privada 

e) licença 

 

34. A Constituição Federal, em seu art. 37, § 6.º, dispõe 
expressamente que “As pessoas jurídicas de direito 
público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa”. 

Avaliando o enunciado da questão, constata-se que o 
ordenamento jurídico brasileiro acolheu a teoria da  

a) responsabilidade subjetiva do Estado. 

b) irresponsabilidade do Estado. 

c) irresponsabilidade do risco integral. 

d) responsabilidade objetiva do Estado. 

e) responsabilidade subjetiva das prestadoras de 
serviço. 
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DIREITO EMPRESARIAL 

Cadu Carrilho 

35. O nome empresarial pode ser constituído por firma 
ou denominação. Considerando as disposições do 
Código Civil acerca do assunto, dentre as opções 
abaixo, assinale àquela que não pode operar sob 
denominação: 

a) Sociedade limitada. 

b) Empresário Individual. 

c) Sociedade em comandita por ações. 

d) Sociedade anônima. 

e) Cooperativa. 

 

36. Empresários e sociedades empresárias são 
obrigados, por expressa determinação legal, a 
seguirem um sistema de contabilidade, mecanizado 
ou não, com base na escrituração uniforme de seus 
livros. Dentre os livros regulamentos em legislação 
civilista, está o livro Diário. Sobre ele, é correto 
afirmar: 

a) Trata-se de livro dispensável. 

b) Trata-se de livro indispensável, sendo vedado adotar 
escrituração resumida. 

c) Pode ser substituído pelo livro Balancetes Diários e 
Balanços, sendo este dispensado das formalidades 
extrínsecas exigidas para aquele. 

d) Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o 
de resultado econômico, devendo ambos ser 
assinados por técnico em Ciências Contábeis 
legalmente habilitado, dispensada assinatura do 
empresário ou da sociedade empresária. 

e) No Diário serão lançadas, com individuação, clareza e 
caracterização do documento respectivo, dia a dia, 
por escrita direta ou reprodução, todas as operações 
relativas ao exercício da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

37. André, Paulo e João partilhavam o mesmo desejo de 
constituírem sociedade empresária. No dia 
10/03/2022 assinaram o contrato social, mas somente 
em 15/05/2022 deram início à atividade constitutiva 
do objeto social. Os atos constitutivos, por outro lado, 
só foram inscritos no registro próprio no dia 
20/06/2022. Considerando os fatos narrados, conclui-
se que a sociedade constituída por André, Paulo e 
João adquiriu personalidade jurídica em: 

a) 11/03/2022 

b) 10/03/2022 

c) 20/06/2022 

d) 21/06/2022 

e) 15/05/2022 

 

38. Compete ao Conselho de Administração de que 
trata a Lei n° 6.404/1976, exceto:  

a) reformar o estatuto social;      

b) eleger e destituir os diretores da companhia e fixar-
lhes as atribuições, observado o que a respeito 
dispuser o estatuto; 

c) convocar a assembléia-geral quando julgar 
conveniente, ou nos casos da assembleia geral 
ordinária;; 

d) manifestar-se sobre o relatório da administração e as 
contas da diretoria; 

e) fixar a orientação geral dos negócios da companhia; 
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39. Felipe, jovem de 14 anos, perdeu seus pais em 
trágico acidente de trânsito. João, pai de Felipe, 
exercia atividade empresarial à época do falecimento, 
sendo Felipe seu único herdeiro. Considerando a 
situação exposta, assinale a afirmativa correta.  

a) Felipe poderá continuar a empresa antes exercida 
por seus pais, desde que seu representante legal 
possa exercer atividade empresarial. 

b) A incapacidade de Felipe obsta a continuidade da 
empresa, devendo está ser alienada. 

c) Felipe, desde que representado, poderá continuar a 
empresa se autorizado judicialmente, após exame das 
circunstâncias e dos riscos da empresa, bem como da 
conveniência em continuá-la, podendo a autorização 
ser revogada pelo juiz. 

d) Se o representante de Felipe não puder exercer 
atividade de empresário deve nomear gerente para a 
empresa, ficando responsável pelos atos praticados 
pelo escolhido, exceto se a escolha contar com 
aprovação prévia da autoridade judiciária.    

e) Ficam sujeitos ao resultado da empresa os bens que 
o incapaz já possuía, ao tempo da sucessão ou da 
interdição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

40. A sociedade Petiscos Ltda. alienou a filial de 
Santana/AP no dia 20/05/2022. Considerando o 
regramento dado pelo Código Civil, é correto afirmar 
que a transferência: 

a) não importa, em qualquer caso, a sub-rogação do 
adquirente nos contratos estipulados para exploração 
do estabelecimento. 

b) a transferência importa, necessariamente, a sub-
rogação do adquirente nos contratos estipulados para 
exploração do estabelecimento. 

c) a transferência importa, em regra, a sub-rogação do 
adquirente nos contratos estipulados para exploração 
do estabelecimento, se não tiverem caráter pessoal, 
podendo os terceiros rescindir o contrato em trinta 
dias a contar da publicação da transferência, se 
ocorrer justa causa, ressalvada, neste caso, a 
responsabilidade do alienante. 

d) a transferência importa a sub-rogação do adquirente 
nos contratos estipulados para exploração do 
estabelecimento, se não tiverem caráter pessoal, 
podendo os terceiros rescindir o contrato em noventa 
dias a contar da transferência, se ocorrer justa causa, 
ressalvada, neste caso, a responsabilidade do 
alienante. 

e) a transferência importa a sub-rogação do adquirente 
nos contratos estipulados para exploração do 
estabelecimento, se não tiverem caráter pessoal, 
podendo os terceiros rescindir o contrato em noventa 
dias a contar da publicação da transferência, se 
ocorrer justa causa, ressalvada, neste caso, a 
responsabilidade do alienante. 
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41. É correto afirmar, conforme disciplinado pela 
Legislação Falimentar (Lei nº 11.101/05), que as 
dívidas do falido serão consideradas extintas, dentre 
outras hipóteses, com: 

a) o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da 
decretação da falência. 

b) o pagamento, após realizado todo o ativo, de mais de 
15% (quinze por cento) dos créditos quirografários. 

c) o decurso do prazo de 10 (dez) anos, contado da 
decretação da falência. 

d) o pagamento, após realizado todo o ativo, de mais de 
25% (vinte e cinco por cento) dos créditos 
quirografários. 

e) o encerramento da falência quando os bens 
arrecadados não superem, em dobro, as despesas do 
processo.  

 

42. Conforme dispõe a Lei nº 6.404/76, a Assembleia 
Geral Extraordinária deve contar com a aprovação de 
acionistas que representem metade, no mínimo, do 
total de votos conferidos pelas ações com direito a 
voto, se maior quórum não for exigido pelo estatuto 
da companhia cujas ações não estejam admitidas à 
negociação em bolsa ou no mercado de balcão, para 
deliberação sobre determinados assuntos, exceto:   

a) redução do dividendo obrigatório;      

b) criação de partes beneficiárias;    

c) dissolução da companhia; 

d) mudança do objeto da companhia;   

e) criação de ações preferenciais ou aumento de classe 
de ações preferenciais existentes, sem guardar 
proporção com as demais classes de ações 
preferenciais, ainda que previstos ou autorizados pelo 
estatuto; 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO CIVIL 

Paulo Sousa 

43. Suponha que determinado artigo de Lei Estadual em 
vigor foi revogado. O Poder Legislativo, então 
substituiu o artigo revogado por outro editado 
posteriormente, de modo a manter a organização da 
Lei, utilizando o mesmo número, para que não fosse 
preciso acrescentar mais um artigo na Lei. Sobre o 
caso, é correto afirmar que:  

a) O Poder Legislativo agiu de forma correta, visto que é 
possível utilizar o número do dispositivo revogado. 

b) As correções feitas em texto de lei já em vigor, não se 
consideram lei nova. 

c) É vedado o aproveitamento do número de artigo 
revogado. 

d) É vedado a revogação parcial da lei, devendo o artigo 
anterior ser mantido.  

e)  Já que houve mudança na lei, mesmo em vigor, há 
um novo prazo de vacatio legis. 

 

44. São responsáveis pela reparação civil 

a) os pais, pelos filhos menores, mesmo que não 
estejam sob sua autoridade e em sua companhia. 

b) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por 
este causado, em todos os casos, já que o animal é 
irracional, sendo dever do dono mantê-lo em local 
seguro. 

c) Os que gratuitamente houverem participado nos 
produtos do crime, até a concorrente quantia. 

d) O empregador ou comitente, por seus empregados, 
serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que 
lhes competir, ou em razão dele. Neste caso, não 
haverá ação de regresso, já que o empregador é o 
responsável pelos danos. 

e) O dono de edifício ou construção responde pelos 
danos que resultarem de sua ruína, mesmo em caso 
de força maior. 
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45. Mateus, atualmente com dezenove anos, cursando 
ensino superior, recebe alimentos de seu pai, Pedro. 
Contudo, durante alguns meses, quando Mateus tinha 
quinze anos, Pedro deixou de prestar os alimentos, 
parcelas estas que ainda não foram pagas. Sobre o 
caso, é correto afirmar que 

a) Mateus não poderá cobrar as parcelas alimentares 
em atraso, pois a prescrição dos alimentos ocorre em 
dois anos.  

b) Não ocorreu a prescrição das parcelas em aberto, 
visto que o prazo prescricional se interrompe durante 
o poder familiar.  

c) Mateus poderá requerer os alimentos não pagos, 
tendo em vista que a prescrição fica impedida durante 
o poder familiar.  

d) A prescrição começou a correr quando Mateus 
completou dezesseis anos, tonando-se relativamente 
incapaz, uma vez que a prescrição não corre somente 
contra os absolutamente incapazes. 

e) A prescrição não correrá enquanto Mateus cursar o 
ensino superior, devendo seu pai prestar os alimentos 
até a sua conclusão.  

 

46. Gertrudes, prometeu a sua neta Rafaela que lhe 
doaria um apartamento, desde esta se 
comprometesse a cuidar dela na velhice, quando não 
puder mais cuidar de si mesma. Esta doação está 
sujeita a 

a) Condição, evento futuro e certo, que começará a ser 
cumprida imediatamente. 

b) Termo, evento futuro e certo, que será cumprido 
quando Gertrudes alcançar a velhice e não puder 
cuidar de si mesma. 

c) Condição suspensiva, que só será alcançada quando 
Rafaela passar a cuidar de Gertrudes.  

d) Encargo, podendo Rafaela exercer o direito 
imediatamente.  

e) Condição resolutiva, ficando pendente até que 
Rafaela comece a cuidar de Gertrudes. 

 

 

 

 

DIREITO PENAL 

Priscila Silveira 

47. Segundo o Supremo Tribunal Federal, são requisitos 
para a incidência do princípio da insignificância, 
EXCETO: 

a) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

b) nenhuma periculosidade social da ação. 

c) desvalor relevante da conduta e do resultado.  

d) mínima ofensividade da conduta do agente. 

e) reduzido grau da lesão jurídica provoca. 

 

48. Acerca de crime, considere os próximos itens. 

I – A coação física irresistível é uma causa de excludente 
de culpabilidade e, em razão disso, haverá isenção da 
pena. 

II – A conduta humana voluntária é irrelevante para 
configurar o crime culposo. 

III – O erro de proibição é o erro incidente sobre a 
ilicitude do fato, diz respeito à ausência de potencial 
consciência da ilicitude, servindo, pois, de excludente 
da culpabilidade. 

Está correto apenas o disposto em: 

a) I, II e III. 

b) I e II. 

c) II. 

d) III. 

e) Nenhuma das alternativas. 
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49. No que diz respeito à aplicação da lei penal no 
direito brasileiro, o ordenamento pátrio vigente 
estabelece que 

a) em qualquer fase do processo ou mesmo da 
execução da pena, deve ser imediatamente aplicada a 
retroatividade da norma que retira a tipicidade de 
qualquer fato. 

b) a lei posterior, que de qualquer modo favorecer o 
agente, aplica-se aos fatos anteriores, exceto se já 
houve o trânsito em julgado da sentença, hipótese em 
que a decisão se torna imutável. 

c) a lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado 
ou ao crime permanente, somente se a sua vigência 
for anterior ao início da prática delitiva, em razão do 
princípio da irretroatividade da lei penal mais severa. 

d) A lei excepcional ou temporária aplica-se ao fato 
praticado anteriormente à sua vigência desde que não 
tenha decorrido o período de sua duração ou cessadas 
as circunstâncias que a determinaram. 

e) transitada em julgado a sentença condenatória, 
compete ao Juízo do Conhecimento a aplicação da lei 
mais benigna.  

 

50. Segundo o Código Penal, a conduta praticada por 
funcionário público de exigir contribuição social ou 
tributo que sabe ou deveria saber indevido, constitui 
crime conhecido como 

a) Concussão.  

b) Prevaricação. 

c) Corrupção passiva privilegiada. 

d) Peculato  

e) Excesso de exação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTABILIDADE GERAL 

Silvio Sande 

51. As características das aplicações financeiras 
realizadas por uma empresa no dia 01/12/2020 são 
apresentadas na tabela a seguir: 

 

O valor total apresentado no Balanço Patrimonial da 
empresa, em 31/12/2020,, para as três aplicações em 
conjunto foram, respectivamente, em reais, 

a)15.500.000,00  

b)15.600.000,00  

c)15.700.000,00  

d)15.800.000,00  

e)15.190.000,00  

 

52.  O saldo da conta Provisões evidenciado no Balanço 
Patrimonial de uma empresa, em 31/12/2020, era 
composto dos seguintes valores: 

 

Em 31/12/2021 a empresa obteve as seguintes 
informações sobre os diversos processos a que está 
respondendo: 

 

Na Demonstração do Resultado de 2020, o efeito total 
que a empresa reconheceu, em função das provisões 
necessárias, foi 

a) despesa total no valor de R$ 8.000.000,00. 

b) despesa total no valor de R$ 5.800.000,00. 

c) despesa total no valor de R$ 4.500.000,00. 

d) despesa total no valor de R$ 1.500.000,00. 

e) despesa total no valor de R$     500.000,00. 
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53. Uma determinada empresa comercial, que utiliza o 
sistema do inventário permanente, efetuou a venda 
de um lote de 1.000 unidades de uma mercadoria por 
R$ 200.000,00, com incidência de ICMS a 18%. 
Posteriormente, 20% do lote foram devolvidos pela 
compradora. O preço de venda das mercadorias foi 
superior em 60% ao custo contábil delas. Abstraindo a 
incidência de PIS e COFINS sobre as operações, o 
registro contábil da devolução de vendas diminuiu o 
lucro bruto da vendedora, em R$, em 

a) 6.400,00 

b) 7.200,00 

c) 7.800,00 

d) 12.300,00 

e) 15.000,00 

 

54. No dia 01/12/2020 a empresa Goianésia  S.A. 
realizou as seguintes vendas de mercadorias: 

− Venda para receber a longo prazo no valor nominal de 
R$ 1.972.177,65.  

− Venda à vista: R$ 2.000.000,00. 

Se a empresa tivesse realizado somente vendas à vista, 
o valor total das vendas seria R$ 3.750.000,00. 

Sabendo-se que a empresa utilizava a taxa de juros de 
0,8% ao mês para as vendas a prazo, a empresa 
Goianésia  S.A. reconheceu na Demonstração do 
Resultado de 2020, especificamente com relação às 
vendas efetuadas em 01/12/2020, Receita de Vendas 
igual a  

a)  R$ 794.435,53, apenas.  

b) R$ 3.750.000,00 e Receita Financeira = R$ 14.000,00.  

c) R$ 1.500.000,00 e Receita Financeira = R$ 30.000,00. 

d)  R$ 1.500.000,00, apenas.  

e) R$ 2.000.000,00 e Receita Financeira = R$ 
222.177,65.  

 

 

 

 

 

 

 

55. Em 31/12/2016 uma empresa obteve um 
empréstimo no valor de R$ 5.000.000,00 com as 
seguintes características: 

− Prazo total: 6 anos 

− Taxa de juros compostos: 10% ao ano 

− Pagamentos: parcelas iguais e anuais de R$ 
1.148.035,00 

Para a obtenção do empréstimo a empresa incorreu em 
custos de transação no valor total de R$ 150.000,00, 
pagos no ato da assinatura, fazendo com que a taxa 
de custo efetivo do empréstimo fosse 11% ao ano. 
Sabendo que a empresa efetuou o pagamento da 
primeira parcela na data do vencimento, o  

a) saldo total apresentado para as contas de passivo 
(circulante e não circulante) no Balanço Patrimonial 
de 31/12/2017 foi R$ 4.235.465,00.  

b) valor dos encargos financeiros de 2017 foi R$ 
500.000,00.  

c) valor dos encargos financeiros de 2017 foi R$ 
1.148.035,00.  

d) impacto total no passivo, no momento da captação, 
foi R$ 5.000.000,00.  

e) saldo total apresentado para as contas de passivo 
(circulante e não circulante) no Balanço Patrimonial 
de 31/12/2017 foi R$ 4.351.965,00.  
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56. Em 01/01/2015 a Cia. Bahia adquiriu, à vista, 80% 
das ações da Cia. Vitória pelo valor de R$ 
20.000.000,00. Na data da aquisição, o valor do 
Patrimônio Líquido constante do Balanço Patrimonial 
da Cia. Vitória era R$ 10.000.000,00 e o valor justo 
líquido dos ativos e passivos identificáveis da Cia. 
Vitória a que foram adquiridos, de acordo com o laudo 
de avaliação, era R$ 18.000.000,00. A Participação dos 
Não Controladores foi avaliada pela parte que lhes 
cabe no valor justo líquido dos ativos e passivos 
identificáveis da adquirida. Sabe-se que a diferença 
entre o patrimônio líquido contábil e o valor justo 
líquido dos ativos e passivos identificáveis era 
decorrente de um ativo intangível com vida útil 
indefinida. 

Sabendo que durante o ano 2015 não foi reconhecida 
nenhuma perda por impairment (teste de 
recuperabilidade do ativo), relacionada com o 
investimento efetuado na Cia. Vitória, o valor 
reconhecido como Intangível correspondente ao Ágio 
pago por Expectativa de Rentabilidade Futura na 
aquisição de Controladas, no Balanço da Cia. Bahia de 
31/12/2015, foi, em reais, 

a) 3.600.000,00. 

b) 5.600.000,00. 

c) 12.000.000,00. 

d) 2.000.000,00. 

e) 10.000.000,00. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

57. A empresa BOM NEGÓCIO adquiriu, em 
31/12/2016, ações de sua própria emissão e, para 
isso, incorreu nos seguintes gastos: 

Valor pago pelas ações = R$ 300.000,00 
Custos adicionais de transação = R$ 4.000,00 

 Em 30/06/2017, a empresa revendeu estas ações por 
R$ 320.000,00 à vista, incorrendo em novos custos de 
transação no valor de R$ 6.000,00. 

Nesse caso, a empresa BOM NEGÓCIO 

a) apurou um resultado com a venda das Ações em 
Tesouraria de R$ 14.000,00.  

b) aumentou o seu Patrimônio Líquido em R$ 
320.000,00, em 30/06/2017.  

c) reconheceu como Ações em Tesouraria o valor de R$ 
300.000,00, em 31/12/2016.  

d) reconheceu como Despesa o valor de R$ 6.000,00, 
em 30/06/2017. 

e) reduziu o seu Patrimônio Líquido em R$ 304.000,00, 
em 31/12/2016. 
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58.  O contador da empresa Minha Vez Ltda. analisou as 
seguintes informações destacadas: 

 

Após elaborar a DVA – Demonstração do Valor 
Adicionado o contador apurou o Valor Adicionado 
Bruto e o Valor Adicionado a Distribuir, 
respectivamente nos valores de:  

a) R$ 1.930.000,00 e R$ 2.270.000,00 

b) R$ 2.400.000,00 e R$ 1.920.000,00 

c) R$ 2.445.000,00 e R$ 1.820.000,00 

d) R$ 2.300.000,00 e R$ 2.750.000,00 

e) R$ 1.950.000,00 e R$ 2.270.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instruções: Para responder às questões de números 59 
e 60, considere as informações  

abaixo. 

 

 

 

Sabe-se que no ano 2017 a empresa não vendeu 
qualquer participação societária, não vendeu veículos 
e não pagou as despesas financeiras do ano.  

  

59. O valor correspondente ao Caixa das Atividades de 
INVESTIMENTOS é, em reais, 

 a) 132.000 (positivo). 

 b) 100.000 (negativo). 

 c) 132.000 (negativo).  

 d) 196.000 (negativo). 

 e) 127.760 (positivo). 
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60. O valor correspondente ao Caixa das Atividades de 
FINANCIAMENTO é, em reais,  

a) 148.240 (positivo). 

b) 120.240 (negativo). 

c) 260.000 (positivo). 

d) 160.000(positivo) 

e) 254.240 (positivo). 

 

 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO AMAPÁ 

Eduardo da Rocha e Rafael Rocha 

61. Pode-se afirmar que o ITCD incide sobre: 

a) a renúncia feita por um dos herdeiros em favor do 
monte. 

b) doações efetuadas por pessoas jurídicas a templos de 
qualquer culto. 

c) a permuta de bens imóveis. 

d) a instituição onerosa de usufruto relativo a bem 
imóvel em favor de terceiro. 

e) a antecipação de legítima. 

 

62. O não atendimento injustificado do suplente à 
convocação feita para substituir o Conselheiro efetivo, 
será considerado como falta à sessão e, ocorrendo em 
__________, acarretará perda da suplência: 

a) 4 convocações consecutivas ou 8 alternadas. 

b) 3 convocações consecutivas ou 8 alternadas. 

c) 4 convocações consecutivas ou alternadas. 

d) 4 convocações consecutivas. 

e) 3 convocações consecutivas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

63. Sobre o recurso voluntário, assinale a opção 
incorreta: 

a) deverá ser apresentado em até 30 dias, pelo sujeito 
passivo. 

b) quando interposto fora do prazo somente será 
recebido no CERF/AP quando a matéria estiver em 
conformidade com súmulas do referido órgão. 

c) será apreciado pelo CERF e terá efeito suspensivo. 

d) poderá ser total ou parcial. 

e) sendo parcial, o sujeito passivo deverá recolher a 
importância que entender devida. 

 

64. O CERF-AP é composto por: 

a) até 9 membros efetivos, para mandato de 2 anos, 
podendo ser reconduzidos. 

b) até 8 membros efetivos, para mandato de 2 anos, 
podendo ser reconduzidos. 

c) até 9 membros efetivos, para mandato de 3 anos, 
podendo ser reconduzidos. 

d) 9 membros efetivos, para mandatos de 2 anos, 
podendo ser reconduzidos. 

e) 9 membros efetivos, para mandatos de 3 anos, 
podendo ser reconduzidos. 
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65. O estabelecimento ABC, indústria do ramo de 
sungas estabelecida em Macapá, adquiriu uma 
máquina nova para fabricar suas mercadorias pelo 
valor de R$ 100.000. Além disso, no mesmo período 
fiscal adquiriu R$ 30.000 de matéria-prima, um veículo 
novo para transporte pessoal por R$ 50.000 e energia 
elétrica no valor de R$ 40.000, 80% utilizada na 
fabricação das sungas e 20% no setor administrativo. 

No mesmo período, vendeu R$ 300.000 em sungas para 
os Estados do Paraná, São Paulo e Bahia. 

Todas as operações acima foram realizadas no período 
fiscal 05/2022. 

Além disso, houve devolução de operações internas, em 
15 de maio de 2022, de R$ 10.000 em vendas que 
haviam sido realizadas no período fiscal anterior 
(04/2022). 

Adotando-se a alíquota hipotética de 17% para todas as 
operações e sabendo-se que não há desonerações do 
imposto, o valor que ABC pode se creditar no período 
05/2022 é de  

a)  R$ 10.894,16. 

b) R$ 12.594,16. 

c) R$ 12.254,16. 

d) R$ 5.100. 

e) R$ 6.800. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

66. Dia 01/05/2022, Dimulé, residente em Macapá, 
fechou contrato de importação equipamentos de 
filmagem pelo porto de Santos-SP no valor de U$ 
1.000 (mil dólares). Houve também despesas 
aduaneiras no valor de R$ 150, Imposto sobre 
produtos industrializados no valor de R$ 200 e 
Imposto de importação no valor de R$ 200. A 
autoridade aduaneira fixou o valor das mercadorias 
em $ 1.400 (mil e quatrocentos dólares). A mercadoria  

chegou no porto em 10/05/2022 e foi entregue ao 
destinatário em 15/05/2022. Por autorização da 
legislação o desembaraço se deu apenas no dia 
29/05/2022.  

A taxa de câmbio utilizada para se calcular o II foi de R$ 
3. Além disso as taxas eram: 

01/05/2022 – R$ 3,50 

10/05/2022 – R$ 3,23 

15/05/2022 – R$ 3,40 

29/05/2022 – R$ 4,00. 

Supondo uma alíquota de 18% de ICMS, de acordo com 
as informações acima julgue as alternativas abaixo e 
assinale a opção correta. 

I.  O momento da ocorrência do fato gerador da 
importação é o do desembaraço aduaneiro, ou seja, 
29/05/2022. 

II.  O ICMS devido na operação de importação é de R$ 
1.042,68. 

III. O local da operação é a repartição aduaneira, em 
Santos-SP. 

a)  Somente o item I está correto. 

b) Somente o item II está correto. 

c) Somente os itens II e III estão corretos. 

d) Somente os itens I e II estão corretos. 

e) Somente os itens I e III estão corretos. 
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67. De acordo a legislação do ICMS amapaense, julgue 
os itens a seguir e assinale a alternativa correta: 

I. O imposto não incide sobre operações interestaduais 
relativas à energia elétrica e petróleo, inclusive 
lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, quando não destinados à industrialização 
ou à comercialização. 

II. Tendo em vista a circulação jurídica, o ICMS incide na 
saída, para incorporação ao ativo fixo de pessoas 
jurídicas, de máquinas, equipamentos, veículos, 
instalações, móveis e utensílios, desde que para 
integralização de capital social subscrito, em 
decorrência de transformação, fusão, incorporação ou 
cisão de empresas localizadas dentro do Estado. 

III. Não incide ICMS sobre operações de arrendamento 
mercantil, não compreendida a venda do bem 
arrendado ao arrendatário. 

IV. São isentas do ICMS as saídas internas com 
morangos. 

a)  Há quatro itens corretos. 

b) Há três itens corretos, apenas. 

c) Há dois itens corretos, apenas.  

d)  Há um item correto, apenas. 

e) nenhum item está correto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

68. Acerca da sujeição passiva do ICMS e de acordo com 
a legislação tributária do Estado do Amapá, assinale a 
opção correta. 

a)  Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, 
que realize, com ou sem habitualidade ou em volume 
que caracterize intuito comercial, operações de 
circulação de mercadoria ou prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior. 

b) São contribuintes os armazéns gerais na saída de 
mercadorias depositadas por contribuinte de outro 
Estado. 

c) São contribuintes os transportadores em relação a 
mercadoria proveniente de qualquer Estado para 
entrega a destinatário não designado no território do 
Estado do Amapá. 

d)  Incluem-se entre os contribuintes do ICMS a 
instituição financeira e a seguradora. 

e) todos os itens acima estão corretos. 
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69. Quando o valor do frete, cobrado por 
estabelecimento pertencente ao mesmo titular da 
mercadoria ou por outro estabelecimento de empresa 
que com aquele mantenha relação de 
interdependência, exceder os níveis normais de 
preços em vigor, no mercado local, para serviço 
semelhante, constantes de tabelas elaboradas pelos 
órgãos competentes, o valor excedente será havido 
como parte do preço da mercadoria. Sobre o tema, 
assinale a opção correta que traduz uma situação em 
que duas empresas são consideradas 
interdependentes. 

a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas e 
respectivos cônjuges ou filhos menores, for titular de 
mais de 40% (cinqüenta por cento) do capital da 
outra. 

b) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na 
qualidade de diretor ou sócio com funções de 
gerência, exceto se exercidas sob outra denominação. 

c) uma delas locar ou transferir a outra, a qualquer 
título, veículo destinado ao transporte de 
mercadorias. 

d) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na 
qualidade de acionista. 

e) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas e 
respectivos cônjuges ou filhos, for titular de mais de 
50% (cinqüenta por cento) do capital da outra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

70. De acordo com a lei 400/97, ficou instituída a 
comunicação eletrônica entre a Secretaria de Estado 
da Fazenda e o sujeito passivo de tributos estaduais 
por meio de portal de serviços na rede mundial de 
computadores, denominado Domicílio Tributário 
Eletrônico - DT-e. Sobre o tema, julgue os itens abaixo 
e assinale a opção correta. 

I.  A comunicação eletrônica será considerada pessoal 
para todos os efeitos legais. 

II.  Será considerado intimado após 15 dias do registro 
de envio da comunicação, caso o contribuinte não 
acesse dentro desse período. 

III. - Nos casos em que o acesso se dê em dia não útil, 
resguardadas as limitações de acesso à rede mundial 
de computadores (internet), será considerada como 
realizada no décimo quinto dia útil seguinte. 

a)  Somente o item I está correto. 

b) Somente o item II está correto. 

c) Somente os itens II e III estão corretos. 

d) Somente os itens I e II estão corretos. 

e) Somente os itens I e III estão corretos. 

 

71. Acerca do IPVA, julgue os itens a seguir e assinale a 
alternativa correta. 

I.  É responsável solidário pelo IPVA e acréscimos 
devidos o adquirente em relação ao veículo adquirido 
sem o pagamento do imposto dos exercícios 
anteriores. 

II. A alíquota para aeronaves não destinadas à atividade 
comercial é de 3%. 

III. É vedado o pagamento parcelado no caso de registro 
inicial de veículo quando este ocorrer no último mês 
do ano – calendário. 

a) Estão corretos os itens I e III, apenas. 

b) Estão corretos os itens I e II, apenas. 

c) Estão corretos os itens II e III, apenas. 

d) Estão corretos os itens I, II e III. 

e) Está correto o item III, apenas. 
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72. De acordo com a lei 400/97, assinale alternativa 
incorreta. 

a) Para serviços cuja natureza não comporte a cobrança 
de taxas, serão estabelecidos pelo Executivo, preços 
públicos e semi-públicos, não submetidos à disciplina 
jurídica dos tributos. 

b) O contribuinte da taxa é toda pessoa física ou jurídica 
que solicitar a prestação do serviço público ou 
provocar a prática de ato decorrente do poder de 
polícia, ou, ainda, quem for o beneficiário direto, 
efetivo ou potencial, do serviço ou atividade. 

c) A contribuição de melhoria tem como fato gerador a 
realização de obras públicas de que decorram 
benefícios a bens imóveis.  

d) É responsável pelo pagamento da Contribuição de 
Melhoria, o sucessor a qualquer título, sempre que 
decorra a transmissão da propriedade, do domínio útil 
ou da posse do imóvel. 

e) São isentos da Taxa de Fiscalização e Serviços 
Diversos as cédulas de identidade civil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

73. De acordo com o Decreto 517/92, fica criada, nos 
Municípios de Macapá e Santana, no Estado do 
Amapá, a Área de Livre Comércio de Macapá e 
Santana - ALCMS, para o livre comércio de importação 
e exportação, sob regime fiscal especial, estabelecida 
com a finalidade de promover o desenvolvimento 
daquele Estado e de incrementar as relações bilaterais 
com os países vizinhos, segundo a política de 
integração latino-americana. Sobre o tema, julgue os 
itens e assinale a opção correta. 

I.  A entrada de mercadorias estrangeiras na Área de 
Livre Comércio de Macapá e Santana - ALCMS far-se-á 
com suspensão do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados. 

II. A venda de mercadorias nacionais ou nacionalizadas, 
efetuada por empresas estabelecidas fora da Área de 
Livre Comércio de Macapá e Santana - ALCMS, para 
empresas ali sediadas, é equiparada à exportação. 

III. A SUFRAMA cobrará preço público pela utilização de 
suas instalações e pelos serviços de autorização, 
controle de importações e internamentos de 
mercadorias na Área de Livre Comércio de Macapá e 
Santana - ALCMS ou destas para outras regiões do 
País. 

a) Estão corretos os itens I e III, apenas. 

b) Estão corretos os itens I e II, apenas. 

c) Estão corretos os itens II e III, apenas. 

d) Estão corretos os itens I, II e III. 

e) Está correto o item III, apenas. 
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74. De acordo com o Convênio 134/19, julgue os itens e 
assinale a alternativa correta. 

I.  A regularidade fiscal das operações de que trata o 
convênio será efetivada mediante a disponibilização 
do internamento na SUFRAMA como evento na Nota 
Fiscal Eletrônica – NF-e. 

II. A vistoria extemporânea deverá ser realizada no 
prazo de 120 dias, contados a partir do desembaraço 
da NF-e na SEFAZ do estabelecimento destinatário.  

III. Na hipótese de o produto internado vir a ser 
reintroduzido no mercado interno, antes de decorrido 
o prazo de 5 anos de sua remessa, o estabelecimento 
que tiver dado causa ao desinternamento recolherá o 
imposto, com atualização monetária, em favor da 
unidade federada de origem. 

a) Estão corretos os itens I e III, apenas. 

b) Estão corretos os itens I e II, apenas. 

c) Estão corretos os itens II e III, apenas. 

d) Estão corretos os itens I, II e III. 

e) Está correto o item III, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

75. De acordo com o Decreto 2.269/98, fica instituída a 
Escrituração Fiscal Digital - EFD, para uso pelos 
contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS e/ou do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI. Sobre o tema, assinale 
a opção incorreta. 

a) A Escrituração Fiscal Digital - EFD compõe-se da 
totalidade das informações, em meio digital, 
necessárias à apuração dos impostos referentes às 
operações e prestações praticadas pelo contribuinte, 
bem como outras de interesse das administrações 
tributárias das unidades federadas e da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – RFB. 

b) O contribuinte deve utilizar a EFD para efetuar a 
escrituração de diversos livros fiscais, como o livro 
registro de entradas, de saída e o livro registro de 
utilização de documentos fiscais e termo de 
ocorrência (RUDFTO). 

c) O arquivo digital da EFD deverá ser enviado até o 
décimo quinto dia do mês subseqüente ao 
encerramento do mês da apuração. 

d) O arquivo digital da EFD será gerado pelo 
contribuinte, de acordo com as especificações do 
leiaute definido em Ato COTEPE e conterá a totalidade 
das informações econômico-fiscais e contábeis 
correspondentes ao período compreendido entre o 1º 
e o último dia do mês. 

e) O contribuinte que possuir mais de um 
estabelecimento, seja filial, sucursal, agência, 
depósito, fábrica ou outro qualquer, deverá prestar as 
informações relativas à EFD em arquivo digital 
individualizado por estabelecimento, ainda que a 
apuração dos impostos ou a escrituração contábil seja 
efetuada de forma centralizada. 
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO APLICADA À 
AUDITORIA TRIBUTÁRIA 

Raphael Lacerda 

76. Segundo o manual de práticas de contagem de 
pontos de função - IFPUG - 
https://ifpug.org/2009/10/01/the-international-
function-point-users-group-announces-the-release-of-
version-4-3-of-the-counting-practices-manual - qual  é 
p processo elementar cuja intenção primária é manter 
um ou mais ALI's e/ou alterar o comportamento do 
sistema 

a) Arquivo de interface externa 

b) entrada  externa 

c) saída externa 

d) consulta externa 

e) consulta interna 

 

77. Para implementar um sistema ágil de 
desenvolvimento ou gestão de projetos foi escolhido a 
metodologia que possui as seguintes características: 

● Funções definidas 

● Incremento gerado ao final de cada período 

● As equipes devem se esforçar para não fazer 
alterações durante a execução pois a estimativa fica 
comprometida 

 É correto inferir que o modelo ágil implantado foi 
definido como? 

a) Scrum 

b) XP 

c) Lean 

d) Crystal 

e) Kanban 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

78. Segundo o manifesto ágil - 
https://agilemanifesto.org/iso/ptbr/manifesto.html - 
assinale a alternativa incorreta. 

a) Indivíduos e interações mais que processos e 
ferramentas 

b) Software em funcionamento mais que 
documentação abrangente 

c) Colaboração com o cliente mais que negociação de 
contratos 

d) Seguir um plano bem definido para evitar mudanças 

e) Satisfazer o cliente através da entrega contínua e 
adiantada de software com valor agregado. 

 

79. No contexto de engenharia de requisitos, em qual 
etapa investiga-se as funcionalidades do software e 
define-se restrições sobre sua operação 

a) Estudo de viabilidade 

b) Especificação 

c) Classificação e organização 

d) Priorização e negociação 

e) Validação 

 

80. No contexto do ciclo de vida de um Software, as 
atividades fundamentais segundo Sommerville são: 

a) Especificação, Design/Implementação, Validação e 
Evolução 

b) Comunicação, planejamento, modelagem, 
construção e implantação 

c) Estudo de viabilidade, elicitação, especificação e 
gestão do software 

d) Iniciação, elaboração, construção e transição. 

e) Inicial, gerenciamento, definição de padrões, 
gerenciado quantitativamente e otimização 
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81. Segundo o DER - diagrama entidade relacionamento 
- notação utilizada para projetar um MER - modelo 
entidade relacionamento -, que é um modelo de 
dados conceitual popular de alto nível, como deve ser 
representado um atributo derivado? 

a) elipse dupla 

b) elipse com o nome do atributo sublinhado 

c) losando 

d) retângulo 

e) elipse pontilhada 

 

82. O modelo relacional abaixo foi desenhado usando 
qual notação? 

 

a) DER 

b) Crow's Foot 

c) Diagrama de Atividade UML 

d) IDEF1x 

e) Arrow 

 

83. As mudanças aplicadas ao banco de dados dentro 
de um contexto transacional não podem ser perdidas, 
mesmo que haja falha posteriormente. Que conceito é 
esse? 

a) Atomicidade 

b) Consistência 

c) Isolamento 

d) Durabilidade 

e) Resiliência 

 

 

 

 

84. Segundo a arquitetura de 3 esquemas, também 
conhecida como ANSI/SPARC, existem três níveis: 
externo, conceitual e físico. O mapeamento entre 
entre eles fornece a independência que permite 
alterar o esquema conceitual sem alterar o esquema 
externo. Qual é essa independência? 

a) independência contexual 

b) independência conceitual 

c) independência lógica 

d) independência física 

e) independência relacional 

 

85. Durante anos as pessoas debateram sobre qual 
abordagem de data warehouse é melhor e mais eficaz 
para as empresas. No entanto, ainda não há uma 
resposta definitiva. Qual desses modelos segue uma 
abordagem ascendente para data warehouse, cujo 
projeto de arquitetura forma primeiro os data marts 
com base nos requisitos de negócios e só 
posteriormente o data warehouse. 

a) Inmon 

b) Kimball 

c) Navethe 

d) Date 

e) Peter Chen 

 

86. Usando SQL, para listar todos os nomes cadastrados 
na tabela PESSOA que começam com as letras "RA" o 
SQL correto é 

a) select nome from PESSOA which starts with 'RA%' 

b) select nome from PESSOA where nome = 'RA?' 

c) select nome from PESSOA like nome = 'RA%' 

d) select nome from PESSOA where nome = 'RA*' 

e) select nome from PESSOA contais nome = 'RA%' 
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87. A tabela 1 (INSTRUCTOR) possui os dados dos 
professores e o departamento que ele está localizado. 
A tabela 2 (DEPARTMENT) possui o departamento e 
seu orçamento total. Qual será o resultado do 
seguinte SQL 

select I.ID, I.NAME, I.DEPARTMENT, I.SALARY  

FROM (select avg(BUDGET) as averageBudget from 
DEPARTMENT) as BUDGET, Instructor as I where 
I.SALARY > BUDGET.averageBudget; 

 

a) Erro de sintaxe pois não é possível usar um select na 
cláusula from 

b) Erro de sintaxe pois não existe a tabela BUDGET 

c) Erro de sintaxe pois não existe o campo 
averageBudget 

d)  

44547 Smith Computer Science 95000 

48147 Erik Mechanical 80000 

e) 

44541 Bill Electrical 55000 

47778 Sam Humanities 44000 

411547 Melisa Information Technology 65000 

48898 Jena Civil 50000 

 

88. Para satisfazer os objetivos de gestão e governança, 
cada organização precisa estabelecer e manter um 
sistema de governança a partir de um número de 
componentes de sistema de governança. Eles são 
fatores que individualmente e coletivamente 
contribuem para as operações da organização. Qual 
dos itens abaixo NÃO é considerado um componente? 

a) Processos 

b) Estruturas Organizacionais 

c) Informação 

d) Parte Interessadas 

e) Cultura 

 

89. Segundo a norma ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, 
quem deve demostrar sua liderança e 
comprometimento em relação ao sistema de gestão 
da segurança da informação 

a) CEO - Chief executive Officer  

b) CTO - Chief Technology Officer 

c) CIO - Chief Information Officer  

d) Gerente de Projetos 

e) Alta direção 
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90. Marque abaixo a alternativa que indica um XML 
sintaticamente correto 

a) 

  

b) 

 

c) 

 

d) 

 

 

e) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTABILIDADE AVANÇADA E CUSTOS 

Marcondes Fortaleza 

91. As Cias. C e M apresentavam os seguintes balanços 
patrimoniais em 31/12/2019: 

 

Na data, o terreno da Cia. C tinha valor justo de R$ 
70.000, enquanto o terreno da Cia. M tinha valor justo 
de R$ 55.000.  

Em 02/01/2020, os sócios das duas empresas fazem 
uma fusão, constituindo a Cia. CM.  

Assinale a opção que indica o valor do patrimônio 
líquido da Cia. CM na data da fusão.  

a) R$ 140.000,00.  

b) R$ 145.000,00.  

c) R$ 150.000,00.  

d) R$ 180.000,00.  

e) R$ 290.000,00. 
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92. Uma empresa realizou, em 31/12/2019, um 
contrato de arrendamento de um equipamento 
industrial. O contrato tem prazo de 4 anos, a empresa 
pagará 4 parcelas anuais de R$ 418.669,41, vencendo-
se a primeira parcela em 31/12/2020, e a taxa 
implícita de juros no contrato é 7% ao ano. O valor 
presente das parcelas do contrato, na data de início 
do arrendamento, era R$ 2.500.000,00 (igual ao valor 
justo do equipamento) e a empresa pretende ficar 
com o equipamento após o término do contrato. A 
vida útil estimada para o equipamento é 10 anos e o 
valor residual esperado é R$ 400.000,00.  

Com base nestas informações, a despesa total 
reconhecida na Demonstração do Resultado de 2020, 
decorrente da operação de arrendamento realizada 
foi, em reais,  

a) 385.000,00.  

b) 210.000,00.  

c) 175.000,00  

d) 375.000,00.  

e) 418.669,41. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

93.  A Cia. X atua no mercado nacional e sua moeda 
funcional é o Real. Em 30/11/2019 a Cia. X constituiu a 
subsidiária Cia. Y para atuar nos Estados Unidos, e 
integralizou 100% do Capital Social no valor de US$ 
100.000,00 (cem mil dólares). A moeda funcional da 
Cia. Y é o dólar e, em 31/12/2019, apresentou o 
seguinte Balanço Patrimonial: 

 

A receitas e despesas da Cia. Y ocorreram de maneira 
uniforme no mês de dezembro de 2019 e as 
informações sobre a taxa de câmbio são as seguintes: 

 

Com base nestas informações, o saldo credor da conta 
Ajustes Acumulados de Conversão apresentado no 
Balanço Patrimonial da Cia. Y em 31/12/2019 foi, em 
reais, 

a) 2.000,00. 

b) 4.000,00. 

c) 6.000,00. 

d) 100.000,00. 

e) 105.263,16. 
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94. Uma empresa industrial incorreu nos seguintes 
gastos no ano de 2021: 

 

Assinale a opção que indica o custo de transformação 
da empresa, em 2021. 

a) R$ 23.000,00. 

b) R$ 28.000,00. 

c) R$ 31.000,00. 

d) R$ 43.000,00. 

e) R$ 50.000,00. 

 

95. A empresa MAVIFOR produz e vende um único 
produto. No mês de agosto, a MAVIFOR produziu e 
vendeu 100 unidades, tendo incorrido em custos e 
despesas totais no valor de R$ 950,00. O preço 
unitário líquido de venda foi R$ 10,00 e a margem de 
contribuição unitária correspondia a 20% deste valor. 
O Ponto de Equilíbrio Contábil do mês de agosto, em 
quantidade, foi de  

a) 55 unidades. 

b) 60 unidades. 

c) 65 unidades. 

d) 70 unidades. 

e) 75 unidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

Fábio Dutra 

96. A Lei Municipal X1 majorou as alíquotas de 
determinada taxa cobrada pelo exercício regular do 
poder de polícia. Com base nesta informação, e 
considerando as disposições constitucionais acerca do 
princípio da anterioridade anual e nonagesimal, julgue 
os itens que se seguem: 

I – Se a lei tiver sido publicada no mês de dezembro de 
X1, certamente produzirá efeitos no mês de janeiro de 
X2. 

II – Se a lei tiver sido publicada no mês de agosto de X1, 
poderá estar vigente ainda no ano de X1. 

III – O princípio da anterioridade anual e nonagesimal 
apenas se aplicam à instituição de tributos, não à 
majoração, razão pela qual tal norma pode produzir 
efeitos imediatamente, se assim estiver previsto em 
seu texto. 

Com base nos seus conhecimentos, aponte a alternativa 
que compreende a resposta correta: 

a) Apenas os itens I e II estão corretos. 

b) Apenas o item I está correto. 

c) Apenas o item II está correto. 

d) Os itens I, II e III estão corretos. 

e) Nenhum item está correto. 

 

97. A respeito da imunidade religiosa, pode-se fazer as 
seguintes considerações: 

1 – Alcança as lojas maçônicas. 

2 – Alcança os cemitérios considerados como extensões 
da entidade religiosa. 

3 – Alcança o IPTU incidente sobre os imóveis de 
propriedade de terceiros, quando locados a entidade 
religiosa. 

Diante do exposto, estão corretas as seguintes 
assertivas: 

a) 1, 2 e 3 

b) 2 e 3 

c) 1 e 3 

d) 1 e 2 

e) nenhuma assertiva está correta 
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98. São tributos de competência municipal, exceto: 

a) taxas cobradas em decorrência da prestação de 
serviços públicos específicos e divisíveis, no âmbito 
das atribuições municipais. 

b) contribuições de melhoria, em face de obras públicas 
municipais de que decorra valorização imobiliária. 

c) imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana; 

d) imposto sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição; 

e) contribuições corporativas. 

 

99. Com base nas definições constitucionais acerca do 
imposto sobre propriedade territorial urbana (IPTU), 
julgue as assertivas a seguir, assinalando (V) para 
verdadeiras e (F) para falsas, e ao final marque a 
alternativa que corresponda à sequência correta. 

( ) Desde o advento da CF/88, o IPTU pode ser 
progressivo no tempo. 

( ) As alíquotas do IPTU não podem ser diferenciadas de 
acordo com a localização e o uso do imóvel. 

( ) É permitida a progressividade do IPTU em razão do 
valor do imóvel. 

a) F, F, V 

b) V, F, V 

c) V, F, F 

d) F, V, V 

e) F, V, F 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

100. São impostos de competência dos Estados e do 
Distrito Federal: 

I) Imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos; 

II) Imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição; 

III) Imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior 

IV) Imposto sobre serviços de qualquer natureza 

V) Imposto sobre propriedade de veículos automotores 

Estão corretos os seguintes itens: 

a) I, II, IV 

b) II, III, V 

c) I, III, V 

d) III, IV, V 

e) I, II, V 

 

101. Considerando o entendimento do STF e do STJ a 
respeito do ICMS, julgue as assertivas a seguir, 
assinalando (V) para verdadeiras e (F) para falsas, e ao 
final marque a alternativa que corresponda à 
sequência correta. 

( ) Constitui fato gerador do imposto de circulação de 
mercadorias a saída física de máquinas, utensílios e 
implementos a título de comodato. 

( ) Não constitui fato gerador do ICMS o simples 
deslocamento de mercadoria de um para outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte. 

( ) A correção monetária dos créditos escriturais, desde 
que dentro dos índices oficiais, independe de lei 
autorizadora. 

a) V, F, V 

b) F, F, F 

c) V, F, F 

d) F, V, F 

e) V, V, V 
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102. Julgue as assertivas a seguir, assinalando (V) para 
verdadeiras e (F) para falsas, e ao final marque a 
alternativa que corresponda à sequência correta. 

( ) A anistia só abrange as infrações cometidas a partir 
do início da vigência da lei concessiva. 

( ) A isenção concedida por prazo certo  e condicionada 
a contrapartidas por parte do contribuinte, não 

poderá ser revogada por lei.  

( ) A anistia abrange infrações cometidas com dolo. 

a) V, F, F 

b) F, F, F 

c) F, V, F 

d) F, V, V 

e) F, F, V 

 

103. Analise as afirmativas abaixo e coloque (V) para as 
Verdadeiras ou (F) para as Falsas, tendo em vista as 
regras definidas no Código tributário Nacional, a 
respeito da aplicação da legislação tributária 
brasileira. Ao final, marque a alternativa que 
corresponda à sequência correta. 

( )  A legislação tributária aplica-se imediatamente aos 
fatos geradores futuros, e também aos fatos 
geradores pendentes. 

( ) A lei tributária aplica-se a fato pretérito, tratando-se 
de lei expressamente interpretativa. 

( ) A lei tributária aplica-se a fato pretérito tratando-se 
de ato definitivamente julgado, quando deixe de 
defini-lo como infração. 

a) V, F, V 

b) F, F, F 

c) V, F, F 

d) F, V, F 

e) V, V, F 

 

 

 

 

 

 

 

104. João doa uma casa a seu filho José, com a condição 
de que não utilize o imóvel para fins comerciais. O 
implemento desta condição desfaz o negócio jurídico. 
José, um ano após a doação, abre na garagem daquela 
residência uma pequena padaria. Consequentemente, 
o imóvel retorna à propriedade de João. 

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue 
os itens a seguir, assinalando (V) para verdadeiras e 
(F) para falsas, e ao final marque a alternativa que 
corresponda à sequência correta: 

( ) O negócio jurídico estava sujeito a uma condição 
suspensiva. 

( ) O fato gerador ocorreu na data de celebração do 
negócio jurídico condicional. 

( ) O fato gerador do ITCMD não chega a ocorrer porque 
o negócio jurídico que ensejou a ocorrência do fato 
gerador foi desfeito. 

a) V, F, F 

b) F, V, F 

c) V, V, F 

d) F, V, V 

e) F, F, V 
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105. Considerando as lições doutrinárias sobre os 
aspectos da hipótese de incidência, cada aspecto à 
sua descrição, definindo a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

1) Aspecto Material 

2) Aspecto Espacial 

3) Aspecto Temporal 

4) Aspecto Pessoal 

5) Aspecto Quantitativo 

( ) Quantum debeatur da obrigação tributária. 

( ) Momento em que o fato gerador considera-se 
ocorrido. 

( ) Sujeito ativo e passivo da obrigação tributária. 

( ) Fato ensejador da obrigação tributária 

( ) Local em que o fato gerador considera-se ocorrido. 

a) 5, 3, 4, 1, 2. 

b) 3, 4, 1, 2, 5. 

c) 1, 2, 4, 5, 3. 

d) 5, 4, 3, 2, 1. 

e) 4, 3, 5, 1, 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AUDITORIA TRIBUTÁRIA 

Tonyvan Carvalho 

106. Nos termos das normas de auditoria vigentes, 
assinale a opção que indica o objetivo da auditoria em 
relação à entidade auditada. 

a) Assegurar a viabilidade futura. 

b) Comprovar a eficiência com a qual a administração 
conduziu os negócios. 

c) Aumentar o grau de confiança nas demonstrações 
contábeis por parte dos usuários. 

d) Garantir que as demonstrações contábeis estão livres 
de distorção relevante. 

e) Opinar sobre a eficácia do controle interno e a 
compatibilidade de um relatório separado da 
administração junto com as demonstrações contábeis. 

 

107. Com relação ao plano de auditoria, analise os itens 
a seguir: 

I. a natureza, a época e a extensão dos procedimentos 
planejados de avaliação de risco; 

II. a natureza, a época e a extensão dos procedimentos 
adicionais de auditoria planejados no nível de 
afirmação; 

III. a natureza, a época e a extensão dos recursos 
necessários para realizar o trabalho; 

IV. outros procedimentos de auditoria planejados e 
necessários para que o trabalho esteja em 
conformidade com as normas de auditoria.  

Assinale a alternativa que contenha os aspectos que 
devem ser descritos no plano de auditoria. 

a) II, apenas. 

b) I e II, apenas. 

c) I, II e IV, apenas. 

d) II e III, apenas. 

e) I, II e III. 
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108. Os procedimentos da Auditoria Interna incluem 
testes de observância e testes substantivos, que 
permitem, ao auditor interno, obter subsídios 
suficientes para fundamentar suas conclusões e suas 
recomendações à administração da entidade. Em 
relação aos procedimentos da auditoria interna, 
assinale a afirmativa correta. 

a) Os testes de observância visam à obtenção de 
evidência quanto à suficiência, à exatidão e à validade 
dos dados produzidos pelos sistemas de informação 
da entidade. 

b) Os testes substantivos visam à obtenção de razoável 
segurança de que os controles internos estabelecidos 
pela administração estão em efetivo funcionamento. 

c) As informações que fundamentam os resultados da 
Auditoria Interna são denominadas de evidências, e 
devem fornecer uma base sólida para as conclusões e 
as recomendações para a administração da entidade. 

d) A auditoria interna, ao contrário do trabalho da 
auditoria externa, não necessita observar os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e as legislações 
tributária e trabalhista. 

e) A análise dos riscos da Auditoria Interna, 
relacionados à possibilidade de não se atingir o 
objetivo dos trabalhos, deve ser feita na fase de 
execução dos trabalhos. 

 

109. A determinação de materialidade pelo auditor é 
uma questão de julgamento profissional e é afetada 
pela percepção do auditor das necessidades de 
informações financeiras dos usuários das 
demonstrações contábeis. Neste contexto, é razoável 
que o auditor assuma que os usuários 

a) podem ou não possuir conhecimento de negócios e 
de contabilidade. 

b) possuem plena confiança no auditor e no trabalho 
realizado por sua equipe. 

c) tomam decisões econômicas de acordo com o 
relatório do auditor. 

d) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores baseados no uso de estimativas. 

e) precisam das informações com tempestividade, para 
tomar suas decisões com rapidez. 

 

110. O diretor de uma sociedade anônima realizou 
despesas pessoais com recursos financeiros da 
empresa e determinou que a contrapartida dessa 
saída de caixa fosse o lançamento na conta Duplicatas 
a Receber de determinado cliente, escolhido 
aleatoriamente. Ao deparar-se com essa situação 
hipotética, e após ter a confirmação negada pela 
cliente aleatoriamente escolhido, o auditor deverá 
concluir pela existência de um 

a) Estoque oculto 

b) Ativo fictício  

c) Passivo oculto 

d) Passivo fictício  

e) Ativo Oculto 

 

111. Em seu trabalho, o auditor deve estar apto a 
distinguir entre um erro e uma fraude com fins fiscais. 
A principal característica que distingue a fraude do 
erro é a  

a) Falta de qualificação profissional  

b) Relevância  

c) Ineficácia dos controles internos  

d) Intencionalidade  

e) Ausência de dolo. 

 

112. A situação conhecida como estouro de caixa, que 
consiste em saldo credor na conta caixa, do ativo 
circulante, é um indicativo de  

a) Aplicação equivocada de taxas de depreciação do 
ativo imobilizado  

b) Inadimplência, ou seja, bens e(ou) estoque adquirido 
e não pago(s) no prazo acordado 

c) recebimento de receitas sem o seu devido 
reconhecimento como resultado do período  

d) Desvios de recursos do caixa da empresa 

e) Pagamento de juros menores do que os contratados.  
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113. Com referência aos riscos envolvidos em uma 
auditoria, assinale a opção correspondente àqueles 
que não são afetados pelo trabalho do auditor. 

a) risco residual e risco de detecção 

b) risco de auditoria e risco de amostragem 

c) risco de auditoria e risco de detecção 

d) risco de distorção relevante e risco de amostragem 

e) risco inerente e risco de controle 

 

114. As evidências obtidas pelo auditor, devidamente 
compiladas, são denominadas documentação de 
auditoria (anteriormente chamadas de papéis de 
trabalho). Os prazos, respectivamente, para a 
elaboração do arquivo final e para a retenção dessa 
documentação, após a data do relatório, são: 

a) 60 dias e 5 anos. 

b) 90 dias e 5 anos. 

c) 120 dias e 5 anos. 

d) 60 dias e 60 meses. 

e) 90 dias e 60 meses. 

 

115. Durante um trabalho de auditoria, um auditor 
executou um procedimento para avaliar se a atividade 
de recepção e conferência de itens adquiridos para 
estoque era realizada por um funcionário adequado. 
O procedimento executado pelo auditor foi um teste: 

a) de abrangência; 

b) de inspeção; 

c) de observância; 

d) de revisão analítica; 

e) documental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

116. A NBC TA 530 trata da Amostragem em auditoria e 
se aplica quando o auditor independente decide 
utilizar amostragem na execução de procedimentos 
de auditoria. Com base nesta norma, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

a) O nível de risco de amostragem que o auditor está 
disposto a aceitar afeta o tamanho da amostra 
exigido. Quanto menor o risco que o auditor está 
disposto a aceitar, menor deve ser o tamanho da 
amostra. 

b) O tamanho da amostra pode ser determinado 
mediante aplicação de fórmula com base em 
estatística ou por meio do exercício do julgamento 
profissional. 

c) O objetivo do auditor, ao usar a amostragem em 
auditoria, é o de proporcionar uma base razoável para 
o auditor concluir quanto à população da qual a 
amostra é selecionada. 

d) Unidade de amostragem é cada um dos itens 
individuais que constituem uma população. 

e) A amostragem em auditoria pode ser aplicada 
usando tanto a abordagem de amostragem não 
estatística quanto a estatística. 

 

117. No caso de a administração de uma entidade 
alterar as demonstrações contábeis em função de 
evento subsequente, o auditor independente deve 
mencionar o fato em seu relatório, novo ou reemitido, 
com referência à nota explicativa que esclarece a 
alteração. Essa menção deve ser feita em parágrafo 

a) de base para opinião com ressalva. 

b) de ênfase ou outros assuntos. 

c) de abstenção de opinião. 

d) de não modificação. 

e) de parecer adverso. 
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118. Em geral, os relatórios de auditoria apresentam a 
opinião do auditor. Assim, quando o auditor for 
incapaz de obter evidência de auditoria suficiente e 
apropriada acerca de certos itens do objeto auditado, 
que podem ser relevantes, mas não generalizados, ele 
deve emitir uma opinião: 

a) adversa; 

b) com abstenção; 

c) com ressalvas; 

d) não modificada; 

e) com parágrafo de ênfase. 

 

119. Com relação à auditoria na escrituração fiscal 
digital (EFD) e na nota fiscal eletrônica (NFe), julgue os 
itens a seguir. 

I. O leiaute do arquivo digital da EFD definido em Ato 
COTEPE será estruturado por dados organizados em 
blocos, de forma a identificar perfeitamente a 
totalidade das informações, sem a necessidade de 
detalhar os registros.  

II. O procedimento de validação e assinatura deverá ser 
efetuado após o envio do arquivo ao ambiente 
nacional do Sistema Público de Escrituração Digital - 
SPED. 

III. A recepção do arquivo digital da EFD implicará no 
reconhecimento da veracidade e legitimidade das 
informações prestadas, nem na homologação da 
apuração do imposto efetuada pelo contribuinte.  

IV. Após concedida a Autorização de Uso da NF-e, a 
administração tributária da unidade federada do 
emitente tem a opção de transmitir a NF-e para a RFB. 

Quais estão corretos? 

a) Apenas I. 

b) Apenas II. 

c) Apenas I e II. 

d) Apenas II e III. 

e) Nenhum. 

 

 

 

 

 

120. O contribuinte do ICMS-IPI deverá utilizar a EFD 
para efetuar a escrituração dos seguintes livros fiscais, 
com exceção do: 

a) Livro Registro de Entradas. 

b) Livro Registro de Saídas. 

c) Livro Registro de Inventário. 

d) Livro Registro de Apuração do IPI e ICMS. 

e) Livro Razão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



37 
Simulado SEFAZ AP - Auditor e Fiscal da Receita e Fiscal - Pós-Edital – 10/09/22 

 

 
 

Preencha o gabarito 
 

https://bit.ly/Simulado-SEFAZAP-10-09  
 

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 

https://bit.ly/Simulado-SEFAZAP-10-09
https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas
https://bit.ly/Sistemas-de-Questões

